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Opiniao: punicao n&o basta para combater violéncia contra a mulher

A Lei do Feminicidio (Lei 13.104/2015) representou um marco importante no ordenamento juridico
brasileiro ao dar visibilidade a violéncia de género, seguindo tendéncia observada desde os anos 1990 na
América Latina de caracterizar a violéncia contra mulheres como um delito especifico. A normainovou
ao incluir os assassinatos motivados por discriminacéo de género ou ocorridos num contexto de
violéncia domeéstica no rol de crimes hediondos, além de prever a circunstancia qualificadora no crime
de homicidio.

Também contribuiu ao lado da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006), que acaba de completar 13 anos,
para que a violéncia de género deixasse de ser vista como motivo atenuante de penas — com
justificativas como as de crime passional ou contra a honra— e passasse a ser vista como agravante.

Apesar dos avancos legais, nada indica que o maior rigor penal tenha contribuido para uma diminuicéo
efetiva nos casos de violéncia contraa mulher. Pelo contrario, temos assistido nos Ultimos anos aum
perturbador aumento nas taxas de feminicidios e atos de violéncia de género no pais.

O Atlas da Violéncia 2019 aponta que a taxa de homicidios de mulheres no ambiente doméstico cresceu
27,6% entre 2007 e 2017, indicando um claro aumento no nimero de feminicidios.

Na mesma linha, estudo conduzido por pesguisadores da USP, UFMG, Universidade de Toronto,
Ministério da Salde e a organizacdo Vital Strategies aponta que o risco de mortalidade das mulheres
expostas a violéncia vem aumentando de forma continua. De 2011 a 2013, foram registradas 2.036
mortes de mulheres vitimas de violéncia, seja por assassinato, doengas ou outros eventos relacionados a
exposi¢cao aos episodios violentos. De 2014 a 2016, foram 5.118 mortes.

Em uma sociedade cada vez mais penalizante e policialesca, os poderes L egislativo e Executivo tém
depositado enorme confianga no Direito Penal como politica publica, passando para a sociedade afalsa
impressao de enfrentamento do problema. Estudos de criminologia demonstram, porém, que o Direito
Penal ndo é capaz de evitar por si sO apréticadeilicitos. Ndo bastaimputar uma pena maior ao agressor
para se verificar uma reducdo automatica do ato que se pretende coibir.

Se arepressdo penal ndo for acompanhada de politicas publicas para a reducéo da violéncia, como
politicas de reducéo da desigualdade, campanhas de conscientizacdo e de prevencdo, os avangos
legislativos correrdo o sério risco de cair no chamado “viés ssimbdlico” do Direito Penal. O conceito se
refere auma falsa e perigosa sensacéo de que a criminalidade esta sendo controlada, enquanto na
verdade o que se gera, no longo prazo, € a descrenca da populagéo no ordenamento juridico.

Assim, ndo ha como se falar em diminuicéo da violéncia contraa mulher sem politicas publicas
direcionadas a igual dade de género e ao fim da cultura machista— questdes que ultrapassam o campo
do Direito Penal e demandam abordagens muito mais abrangentes, envolvendo areas como salde,
psicologia e direitos humanos. Medidas recentes como a flexibilizag&o do porte e da posse de armas sO
tendem a agravar o quadro de violéncia e aumentar os casos de feminicidio.
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No lugar delas devem ser implementadas e reforgadas agdes de conscientizagcdo, prevencao, acolhimento
e acompanhamento psicol 6gico de vitimas e agressores, visando a uma mudanca comportamental sem a
qual avioléncianao irdcessar. A puni¢do éimportante, mas ndo basta. E preciso que essas mortes ndo
acontecam mais.
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